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                            Jornal Estado de Minas (10/9/2014) 



Decreto nº 46.993 (2/5/2016) 

Art. 7º Até que o COPAM delibere sobre os critérios e procedimentos previstos no art. 6º, 
ficam suspensas a emissão de orientação básica e a formalização de processos de 
licenciamento ambiental de: 
I - novas barragens de contenção de rejeitos nas quais se pretenda utilizar o método de 
alteamento para montante; 
II - ampliação de barragens de contenção de rejeitos já existentes, que utilizem ou que 
tenham utilizado o método de alteamento para montante. 

Art. 8º Os processos de 
licenciamento ambiental dos 
empreendimentos que 
envolvam a disposição final ou 
temporária de rejeitos de 
mineração em barragens que 
utilizem o método de 
alteamento para montante 
formalizados anteriormente à 
entrada em vigor deste 
Decreto deverão seguir o 
trâmite normal, conforme 
estabelecido nas normas e 
procedimentos vigentes. 



• Foto 

Mapa do projeto “Água vale mais que minério”, do MovSAM 









                                    Estado de Minas, 1/6/2017 

Barragem ameaça água de Belo Horizonte 
 

Represa de rejeitos de mineração de ouro abandonada em Rio Acima, com metais pesados 
altamente tóxicos acumulados, pode contaminar as águas que abastecem 60% da capital 





INEXISTÊNCIA DE ALTERNATIVAS TÉCNICAS E LOCACIONAIS 

Cachoeira do Mergulho – Serra do Gandarela 



 
A atividade mineral é 

considerada de utilidade 
pública pelo Decreto-Lei 

3.365/41 (art. 5º) 



Decreto nº 595 (16/12/2015) de Utilidade Pública para a EMPABRA (escoamento de minério) 



Dezembro de 2014 



         Abril de 2016 







                               (Página 4 do Parecer Único nº 127/2015 da Supram-CM) 

                             (Página 3 do Parecer Único nº 127/2015 da Supram-CM) 



Existem comunidades com pessoas na “zona de 
autossalvamento”, definida assim porque estão a menos de 
30 minutos da chegada da lama em caso de rompimento 
onde “se considera não haver tempo suficiente para a 
intervenção das autoridades competentes”. 
 

                               (Página 17 do Parecer Único nº 127/2015 da Supram-
CM) 



Em caso de rompimento de Maravilhas III, a lama 
atingirá Maravilhas II, que fica a menos de 1000 metros 
de distância abaixo.  
 
Os estudos da VOGBR dizem que a velocidade máxima 
será de 8,75 m/s e altura máxima de 25,3 metros. 
  
Assim, os moradores mais próximos teriam menos de 3 
minutos para se “auto salvar”.  
 
E se Maravilhas II se romper também com o impacto, 
hipótese que também é cogitada nesses estudos, os 
moradores logo abaixo teriam somente 35 segundos 
para abandonar o local. 

 



 [...] 

                            (Página 19 do Parecer Único nº 127/2015 da Supram-CM) 



VOTAÇÃO 

A FAVOR da LP - 11 
 

Sec. de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA 

Sec. de Estado de Desenvolvimento Econômico - SEDE 

SEDRU 

IBAMA 

DNPM – Superintendência/MG 

Associação Mineira de Municípios – AMM 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba 

FIEMG 

FAEMG 

FEDERAMINAS 

SINDIEXTRA 

CONTRA  -  4 

ABSTENÇÕES -  3  

 

 



As entidades e movimentos ambientais e sociais, reunidos para analisar o Projeto de Lei 
nº 2.946/2015, de autoria do Governador Fernando Pimentel, encaminhado à Assembleia 
Legislativa em regime de urgência e publicado no Diário do Legislativo no dia 8/10/2015, 
decidiram se manifestar sobre o seu teor e a sua tramitação na Casa do Povo e 
Parlamento da Democracia. 

Por: Assessoria de comunicação 
Publicado em: 26/11/2015 



24/6/2015 
Cerimônia de abertura do 1º Congresso Mineiro sobre 
Exploração Minerária da AMAGIS. 
 
Parceiros: Anglo American, Anglo Gold, 
IBRAM e CRD Seguros 

 
Fala o Sr. Governador Fernando Pimentel 
Eu costumo dizer, de forma jocosa mas verdadeira, que o 
nosso Estado se chama Minas Gerais; não é Fazendas 
Gerais, nem Fábricas Gerais. E isso não é coincidência. Tem 
a ver com a nossa historia, com a nossa vocação e com a 
nossa composição sócio econômica. Nós somos mineiros. 
Aliás, é o único Estado do Brasil que tem na sua 
denominação uma profissão. Bem, nós não somos 
fazendeiros nem operários fabris, nós somos mineiros.  
 
 
 





I - PODER PÚBLICO: 

 
 

a) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior - SEDECTES; 

 

   b) Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG; 

 

 

c) Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais - SECCRI; 

 

 

d) Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM - em Minas Gerais; 

 

 

e) Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 

IBAMA, em Minas Gerais; 

 

f) Secretaria de Estado  de Fazenda (SEF) 
 



   SISMOS DE PEQUENA MAGNITUDE NO QFA 





Retirado em 6/2/2017 de: http://www.obsis.unb.br/ 

          Sismos em 2016 



                      Mina de Águas Claras (MBR/Vale) - Nova Lima 

          Amadeu Barbosa 

        Serra do Curral 



NOVAS BARRAGENS 



Vista parcial da área tombada provisoriamente (fotógrafo Robson de Oliveira) 







Figura 18 – Ameaça à área da Fazenda Velha 





 
Teca 
 Email:  tespca@gmail.com 
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